
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 847.959 - CE (2016/0014112-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARIA LOPES MAIA 
AGRAVANTE : DAVID LOPES DA SILVA 
ADVOGADO : YURY RUFINO QUEIROZ  - CE018724 
AGRAVADO  : EMILIA SIMONE MAGALHAES MACHADO 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO GOES MOTA E OUTRO(S) - CE023864 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE NEGATIVA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no caso 
concreto, na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 847.959 - CE (2016/0014112-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA LOPES MAIA E OUTRO contra 

decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial pelos seguintes 

fundamentos: (i) não ocorrência da suscitada ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil 

de 1973 e (ii) inviabilidade do reexame da matéria objeto do recurso especial por força da 

Súmula nº 7/STJ. 

Nas razões do presente recurso, os agravantes requerem o conhecimento e o 

provimento de seu agravo ao argumento de que não pretendem o reexame de provas, devendo 

ser afastada a incidência da Súmula nº 7/STJ. 

Repisam as razões dos recursos interpostos anteriormente, afirmando que houve 

violação dos arts. 130, 131, 132, 330, 331, 372, 398, 418, 440, 451, 454 e 535 do Código de 

Processo Civil de 1973, pois o acórdão combatido teria incorrido em negativa de prestação 

jurisdicional ao não apreciar as questões postas nos declaratórios e em virtude do cerceamento 

de defesa pelo julgamento antecipado da lide.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Conforme asseverou a decisão ora agravada, o argumento de que o acórdão 

atacado teria incorrido em negativa de prestação jurisdicional é improcedente.

De fato, o tribunal de origem indicou adequadamente os motivos que lhe 

formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e completa as questões 

relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 

cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária 

apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão do 

recorrente.

No que concerne ao cerceamento de defesa em razão do julgamento antecipado 

da lide e aos requisitos do usucapião, o tribunal de origem decidiu à luz da prova dos autos, 

consoante se extrai da leitura do voto condutor, merecendo destaque o seguinte trecho: 

“(...)
Assim, em que pese as alegações dos recorrentes de que o feito 

restou julgado antecipadamente, sem a realização de provas ou oferta de razões 
finais, evidenciando nulidade processual, verifico que isto não se comprova com o 
exame dos autos, pois consta à fl. 171, que em audiência as partes afirmaram 
não existir prova a ser produzida, e requereram o julgamento antecipado da lide, 
o que faz cair por terra esta arguição de nulidade. Lembro que os memoriais são 
cabíveis quando produzida prova oral.

Nestes termos, rejeito as preliminares sub oculi que, a rigor, 
trata-se de apenas uma, porquanto a suposta nulidade da sentença decorre de 
alegada não realização de prova.

(...)
In casu, os autores/apelantes, embora aleguem que detêm a posse 

do imóvel por mais de 15 anos, os documentos colacionados aos autos e a prova 
produzida, não demonstram de forma inequívoca o lapso temporal exigido, para 
que se configure o instituto do usucapião, o que, por si só, afasta a procedência 
do pleito autoral.

Portanto, se não restou comprovado nos autos o animus domini e o 
decurso do lapso temporal exigido por Lei, a improcedência do pedido deduzido 
em ação de usucapião é patente, motivo pelo qual a sentença vergastada não 
merece reparo” (e-STJ fls. 382/384).

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento 
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do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da 

via eleita, a teor da Súmula nº 7 deste Superior Tribunal.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 330, I, DO CPC. PLEITO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. 1. O magistrado é o destinatário da prova, competindo às instâncias 
ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram produzidas, nos 
termos do art. 130 do CPC. 2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu 
que não houve cerceamento de defesa e que as provas constantes dos autos 
eram suficientes para o julgamento da lide. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame dos elementos fáticos, o que é vedado em recurso 
especial (Súmula n. 7 do STJ) . 3. O óbice da Súmula n. 7/STJ também impede o 
reexame do valor dos honorários advocatícios, arbitrados dentro dos parâmetros 
legais. 4. Agravo regimental a que nega provimento" (AgRg no AREsp 
527.139/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 10/11/2015, DJe 13/11/2015).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO/TRATAMENTO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRENTE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E FATOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. 1. Constatado que a Corte de origem empregou 
fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar 
a alegada violação do art. 535 do CPC. 2. A revisão da conclusão a que chegou o 
Tribunal de origem acerca da inexistência de cerceamento de defesa no caso em 
apreço, em razão da desnecessidade da realização de perícia técnica para 
apuração da necessidade do fornecimento do medicamento pleiteado, demanda o 
reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. 3. Agravo regimental não 
provido" (AgRg no AREsp 434.627/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 04/11/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
USUCAPIÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS REQUERIDOS. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. REQUISITOS PARA USUCAPIÃO. MATÉRIA 
QUE DEMANDA REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INVIÁVEL O EXAME DIANTE DO ÓBICE DA SÚMULA 7 DO 
STJ. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS RÉUS. 1. A ofensa ao artigo 5o, inciso 
XXXVI, da Constituição Federal foi aduzida em sede imprópria, cuja violação dá 
ensejo à interposição de recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal 
2. A decisão impugnada limitou-se ao pleito dos autores, qual seja, a declaração 
da propriedade pela usucapião. Embora o julgador tenha utilizado fundamento 
diverso daquele estampado na inicial, não há se falar em decisão extra petita, 
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visto que o pedido da ação não corresponde apenas ao requerido ao final da 
petição inicial, mas da interpretação lógico-sistemática da inicial como um todo. 3. 
A revisão do resultado o qual sucedeu a Corte de origem acerca da presença dos 
requisitos para a aquisição da propriedade pela usucapião, demanda a 
reapreciação probatória, obstada pela incidência da Súmula 7 do STJ. 4. Esta 
Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução 
a causa a Corte de origem. 5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 
456.533/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
17/09/2015, Dje 25/09/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO. REQUISITOS CONFIGURADOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E ERRO DE FATO. EFEITOS 
INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. 
Assentado pelas instâncias ordinárias o preenchimento dos requisitos 
necessários para o reconhecimento da usucapião, a inversão do que foi decidido 
pelo Tribunal de origem demandaria, tal como propugnado nas razões recursais, 
novo exame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em sede 
de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 2. Nos 
termos da jurisprudência desta Corte Superior, é possível conferir efeitos 
infringentes aos embargos de declaração para corrigir erro de fato ou suprir 
omissão, principalmente nas hipóteses em que a decisão embargada baseou-se 
em premissas dissociadas da realidade delineada nos autos, ou quando a 
alteração do julgado surja como conseqüência lógica do saneamento da 
apontada omissão. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento" 
(AgRg no AREsp 77.429/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 26/08/2014, DJe 01/10/2014).

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0014112-5 AREsp 847.959 / CE

Números Origem:  00001579120078060031  1579120078060031

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA LOPES MAIA 
AGRAVANTE : DAVID LOPES DA SILVA 
ADVOGADO : YURY RUFINO QUEIROZ  - CE018724 
AGRAVADO  : EMILIA SIMONE MAGALHAES MACHADO 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO GOES MOTA E OUTRO(S) - CE023864 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Aquisição - Usucapião Extraordinária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA LOPES MAIA 
AGRAVANTE : DAVID LOPES DA SILVA 
ADVOGADO : YURY RUFINO QUEIROZ  - CE018724 
AGRAVADO  : EMILIA SIMONE MAGALHAES MACHADO 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO GOES MOTA E OUTRO(S) - CE023864 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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